PARECER 147/2016
Parecer ao projeto de lei nº 043/2016-L, de 01 de julho de 2016, de autoria do N. Vereador Donizete Plínio Antônio de Moraes, que tem por objetivo alterar a redação dos Artigos 3º, da Lei Municipal nº 3.853, de 21 de agosto de 2012, modificando a denominação da “Rua Trebiano” para “Rua Moises Alves da Silva”.

Apresenta o N. Donizete Plínio Antônio de Moraes, o Projeto de Lei nº 043/2016-L, de 01 de julho de 2016, objetivando a alteração do Artigo 3º, da Lei Municipal nº 3.853/12, a fim de modificar a denominação da “Rua Trebiano” para “Rua Moises Alves da Silva”.

É o relatório.


A Lei Municipal nº 3.853, de 21 de agosto de 2012, denominou de Rua Trebiano a via pública que tem início na Alameda 2 e término no sistema de lazer do loteamento.

Nesse momento, justifica-se o projeto pela vontade popular dos moradores da referida rua em homenagear o Sr. Moises Alves da Silva, que segundo consta, tanto lutou pelo crescimento e melhorias para o bairro.

A denominação e a alteração de próprios, vias e logradouros públicos são de competência exclusiva da Câmara de Vereadores, por força do artigo 20, inciso XVI da Lei Orgânica Municipal. 




Portanto, quanto à iniciativa, o Projeto de Lei em questão é legal.


Para alterar a denominação de uma determinada via pública, necessária a assinatura de pelo menos dois ternos dos proprietários dos imóveis marginais à via ou logradouro, demonstrando que concordam com esta alteração, conforme dispõe o artigo 2º, alínea c da Lei Municipal 2.376/1997. 

Em preenchimento ao requisito legal, acompanha o Projeto as assinaturas dos proprietários de imóveis que fazem testa para a via pública. 

Outrossim, a propositura encontra-se instruída do competente croqui, atendendo também nesse ponto ao nosso ordenamento jurídico. 


Saliente, que nos termos do Regimento Interno, a propositura deve ser deliberada por dois terços dos membros da Câmara em votação nominal. 
Diante disso, possível afirmar que, formalmente, inexistem irregularidades no projeto em apreço, estando apto a ser recebido pelo Plenário e após enviados para as comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.


E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 03 de agosto de 2016.
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